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ao FEPJ.

§ 4°  As atribuições de arrecadação, controle e fiscalização das taxas referidas neste artigo 
serão exercidas pela Secretaria de Estado de Fazenda.

Art. 4°  Poderão ser transferidos para a administração do FEPJ e aplicados em suas 
finalidades os valores correspondentes a depósitos judiciais de processos extintos ou depósitos não identificados, 
que estejam sob aviso à disposição da Justiça e sem movimentação há mais de um ano.

Parágrafo único.  Os valores de que trata o caput serão mantidos em registro público e 
poderão ser resgatados pelas partes a qualquer tempo, mediante alvará judicial.

Art. 5°  O gestor e agente executor do FEPJ é o TJMG, ao qual compete, além das 
atribuições previstas nos arts. 8°, 9° e 10 da Lei Complementar n° 91, de 2006:

I – fixar as diretrizes operacionais;
II – aprovar a proposta orçamentária e o cronograma financeiro de receita e despesa do 

FEPJ e acompanhar a execução e a aplicação das disponibilidades de caixa;
III – zelar pela adequada utilização dos recursos do FEPJ;
IV – examinar e aprovar projetos de modernização administrativa do TJMG.
Art. 6°  O grupo coordenador do FEPJ, ao qual competem as atribuições previstas no inciso 

IV do art. 9° da Lei Complementar n° 91, de 2006, será composto por quatro representantes da administração 
do TJMG e um magistrado de primeiro grau, conforme dispuser o regulamento.

Art. 7°  Os demonstrativos financeiros do FEPJ obedecerão ao disposto na Lei Federal n° 
4.320, de 1964, no art. 48 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, e nas normas do Tribunal 
de Contas do Estado.

Parágrafo único.  Os demonstrativos financeiros a que se refere o caput serão atualizados 
mensalmente e divulgados para consulta pública na internet.

Art. 8°  O TJMG editará atos normativos complementares necessários ao cumprimento 
desta lei.

Art. 9°  Ficam revogados:
I – o art. 35 da Lei n° 14.939, de 29 de dezembro de 2003;
II – o art. 100 da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975.
Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 26 de julho de 2013; 225º da Inconfidência 

Mineira e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Leonardo Maurício Colombini Lima

LEI Nº 20.803, de 26 DE JULHO de 2013.

Dispõe sobre a adequação das instituições financeiras e 
das administradoras de cartões de crédito e cartões de afi-
nidade ao atendimento de pessoas com deficiência visual.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, 

promulgo a seguinte Lei:
Art. 1°  As instituições financeiras e as administradoras de cartões de crédito e cartões de 

afinidade estabelecidas no Estado ficam obrigadas a emitir gratuitamente, mediante solicitação, correspondência 
e documentos em braile, assim como a instalar equipamentos de informática adequados ao atendimento de 
pessoas com deficiência visual.

Art. 2°  O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o infrator às penalidades previstas 
nos arts. 56 a 60 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Art. 3°  Fica revogada a Lei n° 13.738, de 20 de novembro de 2000.
Art. 4°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 26 de julho de 2013; 225º da Inconfidência 

Mineira e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Cássio Antonio Ferreira Soares

LEI Nº 20.804, DE 26 DE JULHO DE 2013.

Dispõe sobre a notificação dos proprietários de veícu-
los automotores retidos em depósitos sob a custódia do 
Detran-MG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, 

promulgo a seguinte Lei:
Art. 1°  Os veículos automotores apreendidos pelo poder público por infração ao Código 

Brasileiro de Trânsito e os recuperados após furto ou roubo retidos em depósitos sob a custódia do Detran-MG 
terão o local de armazenagem informado por notificação ao proprietário do veículo e na página do Detran-MG 
na internet.

Art. 2º  A notificação a que se refere o art. 1º conterá as seguintes informações, que 
também estarão disponíveis na página do Detran-MG na internet:

I - depósito no qual o veículo se encontra;
II - preço da diária;
III - preço a ser pago pela remoção do veículo;
IV - lista de documentos necessários para a liberação do veículo.
§ 1º  É válida a notificação enviada à pessoa cadastrada no Detran-MG como proprietária 

do veículo, embora já tenha havido transferência de propriedade do veículo para terceiros ainda não informada 
ao Detran-MG para atualização de seus registros.

§ 2º  Os incisos II e III do caput não se aplicam em caso de veículo recuperado após furto 
ou roubo.

Art. 3°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 26 de julho de 2013; 225º da Inconfidência 

Mineira e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Rômulo de Carvalho Ferraz

LEI Nº 20.805, DE 26 DE JULHO DE 2013.

Dispõe sobre o quantitativo de clínicas médicas e psicoló-
gicas credenciadas para realizar exames em candidatos à 
permissão para dirigir veículo automotor, à renovação da 
Carteira Nacional de Habilitação e à troca de categoria e 
dá outra providência.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, 

promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  As clínicas médicas e psicológicas destinadas à realização de exames de aptidão 

física e mental e de avaliação psicológica em candidatos à permissão para dirigir veículo automotor, à renovação 
da Carteira Nacional de Habilitação e à troca de categoria serão credenciadas na proporção de uma clínica 
para cada quarenta mil eleitores registrados no Município, conforme dados atualizados do Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais – TRE-MG.

Parágrafo único.  Nos Municípios com número de eleitores inferior ao estabelecido no 
caput, poderá ser credenciada uma clínica.

Art. 2º  O disposto no art. 1º não alcança as clínicas médicas e psicológicas credenciadas 
e em regular funcionamento no Estado até a data de publicação desta Lei.

Art. 3º  Os estabelecimentos comerciais fabricantes de placas e tarjetas para veículos 
automotores serão credenciados na proporção de um estabelecimento para cada quarenta mil eleitores registrados 
nos Municípios integrantes de unidade regional da Polícia Civil de Minas Gerais, conforme dados atualizados 
do TRE-MG.

Art. 4º  O disposto no art. 3º não alcança os estabelecimentos credenciados e em regular 
funcionamento no Estado até 31 de maio de 2013.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 26 de julho de 2013; 225º da Inconfidência 

Mineira e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Rômulo de Carvalho Ferraz

LEI N° 20.806, DE 26 DE JULHO DE 2013.

Dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que espe-
cifica e autoriza o Poder Executivo a doá-lo ao Município 
de Santa Cruz do Escalvado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, 

promulgo a seguinte Lei:
Art. 1°  Fica desafetado o trecho de rodovia com extensão de 1.670m (mil seiscentos 

e setenta metros), compreendido entre o Km 17,33 e o Km 19 da Rodovia 900-AMG-1705, que liga o 
entroncamento com a Rodovia MG-329 à sede do Município de Santa Cruz do Escalvado.

Art. 2º  Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Santa Cruz do 
Escalvado o trecho de rodovia de que trata o art. 1°.

Parágrafo único.  O trecho de rodovia a que se refere o caput passa a integrar o perímetro 
urbano do Município de Santa Cruz do Escalvado e destina-se à instalação de via urbana.

Art. 3°  O trecho de rodovia objeto da doação de que trata esta Lei reverterá ao patrimônio 
do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido 
dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 2°.

Art. 4°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 26 de julho de 2013; 225º da Inconfidência 

Mineira e 192º da Independência do Brasil.
ANTONIO AUGUSTO JUNHO ANASTASIA
Danilo de Castro
Maria Coeli Simões Pires
Renata Maria Paes de Vilhena
Carlos do Carmo Andrade Melles

Lei nº 20.807, de 26 de JULHO de 2013.

Dispõe sobre a absorção das fundações educacionais de 
ensino superior associadas à Universidade do Estado de 
Minas Gerais – Uemg –, de que trata o inciso I do § 2° do 
art. 129 do Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias da Constituição do Estado e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, 

promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°  As fundações educacionais de ensino superior associadas à Universidade do 
Estado de Minas Gerais – Uemg – devem cumprir o procedimento previsto nesta Lei para serem absorvidas pela 
Universidade, nos termos do inciso I do § 2° do art. 129 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição do Estado.

Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, os termos fundação educacional de ensino 
superior associada e fundação associada se equivalem.

Art. 2°  Para os fins desta Lei, considera-se:
I - fundação educacional de ensino superior associada a entidade de ensino superior da 

espécie fundação pública de natureza privada, instituída pelo poder público estadual anteriormente à Constituição 
do Estado de 1989 e elencada no § 1° do art. 9° da Lei n° 18.384, de 15 de setembro de 2009, que optou por 
permanecer vinculada à Uemg até sua integral absorção e consequente extinção, nos termos do inciso I do § 1° 
do art. 82 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado;

II - absorção a incorporação integral e definitiva das fundações associadas, mediante o 
repasse para a Uemg de todos os seus direitos e obrigações, exceto as referidas no inciso II do art. 9° desta Lei, 
com a subsequente extinção da personalidade jurídica fundacional.

Art. 3°  A fundação associada encaminhará à Reitoria da Uemg os seguintes 
documentos:

I - laudo de avaliação dos bens móveis e imóveis da entidade;
II - relação de ativos e passivos;
III - parecer do Ministério Público estadual, por meio da sua curadoria de fundações, para 

as entidades educacionais a ele vinculadas, ou comprovante de solicitação da sua emissão, caso ainda não tenha 
sido exarado;

IV - relação dos cursos a serem absorvidos, com a indicação dos respectivos atos 
autorizativos e de reconhecimento;

V - relatório contendo a situação do corpo discente da fundação associada, discriminada 
por período e curso, a evolução das matrículas e o número de vagas, bem como a situação do corpo docente e 
dos demais trabalhadores, com as informações relativas à relação de trabalho.

Parágrafo único.  Os documentos especificados neste artigo deverão ser encaminhados 
à Reitoria da Uemg no prazo de sessenta dias contados da data de publicação desta Lei, sob pena de 
responsabilização do gestor, nos termos do art. 13 desta Lei.

Art. 4°  Compete à Uemg receber e processar os documentos previstos no art. 3°, bem 
como encaminhar os processos administrativos de absorção das fundações associadas, devidamente autuados, 
ao Conselho Estadual de Educação – CEE –, para parecer e posterior análise e homologação pelo Secretário de 
Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

Art. 5°  A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e a Secretaria de Estado de 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior poderão solicitar à Controladoria-Geral do Estado – CGE – a designação 
de comissão para proceder à auditoria nos sistemas contábil, financeiro, de pessoal, administrativo e operacional 
das fundações associadas.

Art. 6°  Até que se implemente a absorção de que trata esta Lei, a fundação associada fica 
sujeita à fiscalização do Estado, que poderá designar curador especial para o acompanhamento dos processos.

Art. 7°  O Governador do Estado declarará absorvida a fundação educacional associada 
à Uemg, por meio de decreto específico para cada uma das entidades, após a homologação pelo Secretário de 
Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

§ 1°  As fundações serão extintas a partir da publicação do decreto a que se refere o 
caput.

§ 2°  A extinção da personalidade jurídica fundacional fica sujeita à aprovação da lei 
prevista no inciso II do art. 9°, sem prejuízo da assunção da gestão das entidades absorvidas pela Uemg.

§ 3°  Os alunos regularmente matriculados em fundação associada ficam automaticamente 
transferidos para a Uemg na data da publicação do decreto que declarar absorvida a entidade.

§ 4º  A Uemg facultará, no prazo definido em regulamento, a renegociação dos débitos 
para habilitação à matrícula dos alunos impossibilitados de renová-la com a fundação associada em virtude de 
pendência financeira.

§ 5°  A partir do decreto de absorção, o ensino será público e gratuito, sem prejuízo da 
ordem de absorção das fundações e da extinção da personalidade jurídica da fundação associada.

Art. 8°  Fica autorizada a contratação de pessoal por tempo determinado, em razão de 
excepcional interesse público, para manutenção de serviço público essencial nas unidades da Uemg resultantes 


